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Sumário O que auditámos? Verificou-se a conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas – OE, relativa ao ano económico de 2017, com o objetivo de confirmar a legalidade e regularidade das operações efetuadas e a fiabilidade dos sistemas de controlo interno, e se as contas e as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as regras contabilísticas fixadas e refletem fidedignamente as receitas, as despesas e a situação financeira e patrimonial. O que concluímos? 
· As demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira da Secção Regional dos Açores, em 31-12-2017, conclusão que se baseia, de acordo com as normas de auditoria sobre a utilização do trabalho de outros auditores, na opinião emitida pela empresa ABC, SROC, L.da; 
· A prestação de contas foi efetuada em formato digital e por via eletrónica, através da plataforma disponível em www.tcontas.pt. O processo foi instruído com os do-cumentos necessários à sua conferência e análise, nos termos das instruções do Tribunal de Contas; 
· A receita cobrada, no montante de 1 682 539,61 euros, é constituída por transfe-rências, 77% provenientes do Orçamento do Estado e 23% do orçamento do Tri-bunal de Contas – Sede; 
· A despesa, no valor de 1 682 539,61 euros, destinou-se em 82,1% a remunerações do pessoal dos quadros – regime de função pública e a contribuições para a Se-gurança Social; 
· O ativo líquido totaliza 135 421,72 euros e é composto integralmente pelas imobi-lizações corpóreas; 
· O passivo ascende a 233 701,93 euros e é constituído, quase exclusivamente, por acréscimos e diferimentos; 
· Os custos e perdas, no valor de 1 687 131,57 euros, respeitam, em 99,6% a custos com pessoal; 
· Os proveitos e ganhos, no valor de 1 691 215,20 euros, resultam, em 99,5%, de transferências e subsídios correntes obtidos.  
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I. Introdução 1. Fundamento 1 A verificação externa da conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas – Orçamento de Estado foi realizada em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, para 20182, e no exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), e 54.º, da LOPTC. 2 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas, para 2017-2019, no Obje-tivo Estratégico (OE) 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a responsabilidade nas finanças públicas, e na Linha de Ação Estratégica (LAE) 01.04 – Intensificar a realização de auditorias financeiras e de verificações de contas, indi-viduais e consolidadas, das entidades contabilísticas que integram o perímetro de consolidação das administrações públicas, em especial tendo em vista a certificação da CGE e da CSS e a análise financeira do setor público administrativo alargado, onde se encontra programado apreciar a atividade financeira e a prestação de contas indi-viduais da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (Cofre e OE). A ação enquadra-se, ainda, no programa 1 – Controlo financeiro e efetivação de responsabi-lidades financeiras, subprograma 1.4 – Controlo do Sector Público Administrativo – Administração Central, e no domínio de controlo 11 – Prestação de contas. 2. Enquadramento normativo 3 A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas é dotada de autonomia admi-nistrativa3, encontrando-se sujeita à obrigação de elaboração e prestação de contas4.  4 Tem como órgão de gestão o conselho administrativo, composto pelo Subdiretor- -Geral do Serviço de Apoio, que preside, e por dois vogais5. Cabe a este órgão o exer-cício da administração financeira, competindo-lhe, designadamente6: 
· Autorizar as despesas que não devam ser autorizadas pelo Presidente do Tribunal de Contas; 
· Autorizar o pagamento de despesas, qualquer que seja a entidade que tenha autorizado a respetiva realização;                                                       2 O programa de fiscalização para 2018 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 06-02-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, e no Jornal Oficial, II série, n.º 29 , de 09-02-2018, pp. 1420 e 1421, sob o n.º 1/2018-PG. 3 Artigo 31.º, n.º 1, da LOPTC. 4 Artigo 51.º, n.º 1, alínea c), da LOPTC. 5 Artigo 34.º, n.º 3, da LOPTC. 6 Artigo 34.º, n.º 4, da LOPTC. 



 

5 

· Preparar os projetos de orçamento, bem como as propostas de alteração or-çamental que se revelem necessárias. 3. Âmbito e objetivos 5 A verificação incidiu sobre a conta de gerência de 2017, com o âmbito definido no artigo 54.º da LOPTC. De acordo com o respetivo plano global7, visou os seguintes objetivos:  
· Analisar o processo de prestação de contas, para aferir a respetiva conformi-dade documental com as normas do Plano Oficial de Contabilidade Pública8 e as instruções do Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas9; 
· Verificar se as demonstrações financeiras refletem a real situação financeira e patrimonial;  
· Apurar se as operações realizadas respeitam as normas legais e regulamenta-res aplicáveis;  
· Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que integram o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento;  
· Certificar os parâmetros identificados no Apêndice I ao presente relatório. 4. Metodologia e técnicas de controlo 6 A conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas – Orça-mento de Estado, foi submetida a auditoria por empresa especializada, levada a efeito pela ABC – Azevedo Rodrigues, Batalha e Costa - Sociedade de Revisores Ofi-ciais de Contas, L.da, doravante designada por ABC, SROC, L.da. 7 A execução dos trabalhos obedeceu às Normas Internacionais de Auditoria emana-das pela International Federation of Accountants, complementadas pelas normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais determinam que o exame seja executado com o objetivo de se obter um grau de segurança razoável sobre as demonstrações financeiras, concluindo com um relató-rio que comporta a opinião dos auditores.                                                        7 O plano global da verificação externa foi aprovado por despacho de 25-01-2018, exarado na informação n.º 17/2018-DAT-UAT III (doc. 1.01). 8 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setembro. 9 Instrução n.º 1/2004 (2-ª série) - 2.ª Secção publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 38, de 14-02-2004, aplicada às entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas pela Instrução n.º 1/2004, de 02-03-2004, publicada no Jornal Oficial, II Série, n.º 16, de 20-04-2004, e, quanto às contas de 2017, ponto 4 da Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas n.º 1/2018. Doravante, qualquer referência a instruções do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções. 
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8 A auditoria incluiu a realização de reuniões com os responsáveis dos serviços e ou-tros departamentos relevantes, para diagnóstico e definição das ações a desenvolver e para levantamento e análise dos principais aspetos do sistema de controlo interno existente, com vista a identificar o nível de risco da entidade e o planeamento do âmbito e da extensão dos procedimentos de auditoria. No trabalho realizado, a ABC, SROC, L.da, apurou, nas diferentes áreas, um nível de risco baixo, tendo em atenção as recorrentes auditorias realizadas e o nível de confiança obtido na análise do sis-tema de controlo interno. 9 A ABC, SROC, L.da, efetuou um exame, por amostragem, da documentação de su-porte dos valores e das informações constantes das demonstrações financeiras, a apreciação dos princípios contabilísticos adotados, das regras e procedimentos con-tabilísticos, da organização geral e da fiabilidade do sistema contabilístico, assim como dos critérios e métodos de mensuração adotados. 10 Foi selecionada uma amostra de 58 processos10, sobre os quais se realizaram testes de conformidade e substantivos que incluíram revisões analíticas e do controlo in-terno, verificações documentais, contagens físicas e circularizações de saldos. Da análise efetuada não foram identificadas situações anómalas nem erros de registo contabilístico. 11 O exame abrangeu, também, a verificação da concordância da informação financeira constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras, a análise dos procedimentos de contratação pública e a obtenção do conhecimento das tecnolo-gias de informação adotadas pela entidade, que suportam os dados e informações necessárias para a elaboração das demonstrações financeiras. 12 No decurso dos trabalhos obtiveram-se esclarecimentos junto dos serviços do nú-cleo de gestão financeira e patrimonial da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 13 A equipa de auditoria da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas baseou--se na opinião formulada pela ABC, SROC, L.da, de acordo com as normas de audito-ria sobre a utilização do trabalho de outros auditores11. Procedeu à verificação da conta, incluindo, designadamente, a certificação dos parâmetros que constam do Apêndice I, a confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, tendo como critério as instruções do Tribunal de Contas e o Plano Oficial de Contabilidade Pública, bem como a análise da execução orçamental da receita e da despesa e da situação financeira e patrimonial.                                                       10 Relativos às contas: imobilizações incorpóreas; corpóreas e amortizações; Estado; caixa, depósitos bancários e títulos negociáveis; acréscimos e diferimentos; fundos próprios; fornecimentos e serviços externos; custos com o pessoal; outros custos e perdas, transferências e subsídios correntes obtidos e outros proveitos e ganhos. 11 Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais, capítulo VI, e ISSAI 1610. 
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14 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice II ao presente Relatório (Índice do dossiê corrente). O número de cada documento cor-responde ao nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses docu-mentos ao longo do Relatório identifica-se apenas o respetivo número. 5. Condicionantes 15 Regista-se a total colaboração e disponibilidade do conselho administrativo e do nú-cleo de gestão financeira e patrimonial da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, bem como da ABC, SROC, L.da. 6. Contraditório 16 O relato foi remetido ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, para efeitos de contraditório, em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC.  17 O presidente daquele órgão pronunciou-se através de mensagem de correio eletró-nico12, de 04-04-2018. A resposta apresentada, integralmente transcrita no Anexo II, nos termos do disposto na parte final do artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, foi tida em consideração no presente relatório. 7. Responsáveis 18 Os responsáveis pela gerência em análise são os membros do conselho administra-tivo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, mencionados na relação nominal de responsáveis e identificados no quadro I13. Quadro I – Síntese da relação nominal de responsáveis Responsável Cargo Período de responsabilidade Fernando Manuel Quental Flor de Lima Presidente 01-01-2017 a 31-12-2017 João Paulo Carvalho de Oliveira Camilo Vogal efetivo Luís Francisco Martins de Medeiros Borges Vogal efetivo Maria da Graça Aguiar Carvalho Vogal suplente Ana Beatriz Tavares de Melo Carneiro Mira Vogal suplente Fonte: Relação nominal de responsáveis.                                                         12 Doc. 5.01. 13 Doc. 2.02. 
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II. Observações 8. Conclusões da auditoria da ABC, SROC, Lda  19 Com fundamento nas verificações efetuadas, a ABC, SROC, L.da apresentou o relató-rio de auditoria 14, expressando a seguinte opinião: (…) as demonstrações financeiras (…) apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira do Tribunal de Contas - Secção Regional dos Açores – Agregado, Orçamento de Estado e Cofre Privativo em 31 de dezembro de 2017, o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o setor público (POCP – Plano Oficial de Contabilidade Pública). 20 Os relatórios de auditoria e de conclusões e recomendações constam do processo eletrónico15, encontrando-se, também, reproduzidos no Anexo I, na parte referente à conta da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 9. Instrução processual e documental 21 A prestação de contas foi efetuada por via eletrónica, através da plataforma disponí-vel no sítio do Tribunal de Contas, em 02-04-2018, após a receção do relatório de auditoria da ABC, SROC, L.da. Foi respeitado o prazo estipulado no n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC16. 22 Porém, anteriormente, em 02-03-2018, os documentos provisórios de prestação de contas foram disponibilizados à equipa, o que permitiu realizar os trabalhos nos pra-zos previstos no correspondente plano. 23 A contabilização das operações foi realizada nos termos do Plano Oficial de Conta-bilidade Pública e a conta foi apresentada de acordo com as instruções do Tribunal de Contas, contendo a totalidade dos documentos aí previstos. 24 Efetuada a conferência e análise documental, procedeu-se à conciliação da informa-ção apresentada, concluindo-se existir consistência técnica da conta de gerência. 25 Destaca-se o facto das operações que integram os recebimentos e os pagamentos no mapa de fluxos de caixa estarem sustentadas nos correspondentes documentos de suporte.                                                       14 Cfr. § 6, supra. 15 Doc. 3.02. 16 O artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele a que respeitam». 
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10. Publicitação dos documentos previsionais e de prestação de contas 26 Em consulta ao sítio eletrónico na Internet do Tribunal de Contas, verificou-se que se encontram publicitados os documentos de prestação de contas17, as declarações de pagamentos e de recebimentos em atraso a 31-12-2017, bem como a declaração de compromissos plurianuais existentes em 31-12-2017.  27 Relativamente aos documentos previsionais de 2017 e de 2018, foi referido, em sede de contraditório, que se encontram publicitados na página da Direção-Geral do Or-çamento18. 11. Execução orçamental e evolução da receita 28 O orçamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, no montante de 1 334 293,00 euros, foi insuficiente para satisfazer a totalidade dos encargos. À se-melhança de anos anteriores, o reforço da dotação da despesa foi efetuado com ver-bas provenientes do orçamento do Tribunal de Contas – Sede. 29 A receita cobrada totalizou 1 682 539,61 euros, sendo 1 297 539,61 euros referentes às dotações do Orçamento do Estado e 385 000,00 euros transferidos do orçamento do Tribunal de Contas – Sede, montantes que proporcionaram a execução orçamen-tal de 97,9%. Quadro II – Execução da receita (em Euro e em percentagem) Classificação da receita Orçamento Execução Grau  de execução (%) Inicial Corrigido Orçamento do Estado 1 334 293,00 1 334 293,00 1 297 539,61 97,2 Orçamento da Sede 0,00 385 000,00 385 000,00 100,0 Total 1 334 293,00 1 719 293,00 1 682 539,61 97,9 Fonte: Mapa do controlo orçamental da receita.  Nota: Não se considerou a importância de 472 816,73 euros de operações de tesouraria. 30 Comparativamente a 2016, a previsão inicial da receita cresceu 3,3% (42 587,00 eu-ros) e a executada, compreendendo a transferida pelo Tribunal de Contas – Sede, cresceu 11% (166 762,01 euros). 12. Execução orçamental e evolução da despesa 31 À despesa orçamental aprovada, no montante de 1 334 293,00 euros, foi aplicado o cativo de 2,5%, no valor de 33 357,00 euros. O reforço da dotação inicial em                                                       17 Balanço, demonstração de resultados e mapa de fluxos de caixa. 18 Cfr. as referidas publicitações na parte dos Encargos Gerais do Estado, na página 25 da publicação «Orçamento do Estado 2018 – Desenvolvimento das despesas dos serviços integrados» e na página 26 da publicação «Orça-mento do Estado 2017 – Desenvolvimento das despesas dos serviços integrados». 
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385 000,00 euros19, proporcionou uma dotação corrigida, liquida de cativos, de 1 685 936,00 euros. 32 Os compromissos assumidos e a despesa paga totalizaram 1 682 539,61 euros, ori-ginando uma execução orçamental de 97,9%. 33 Sobressaem as remunerações do pessoal dos quadros – regime de função pública (1 067 684,75 euros) que absorveram 63,5% dos gastos globais, seguindo-se as con-tribuições para a Segurança Social (313 276,51 euros), com 18,6%. Quadro III – Execução da despesa   (em Euro e em percentagem) Despesas Orçamento inicial Dotações corrigidas Execução Taxa de execução (%) Correntes 1 300 936,00 1 685 936,00 1 682 539,61 99,8 Despesas com pessoal 1 297 219,00 1 685 936,00 1 682 539,61 99,8 Remunerações certas e permanentes 1 091 275,00 1 371 294,00 1 368 803,64 99,8 Pessoal dos quadros - regime de função pública  841 198,00 1 068 085,00 1 067 684,75 100,0 Pessoal aguardando aposentação 0,00 7 804,00 7 802,73 100,0 Pessoal em qualquer outra situação 2 600,00 21 252,00 21 243,19 100,0 Representação 2 337,00 2 338,00 2 337,48 100,0 Suplementos e prémios 2 562,00 2 562,00 2 476,61 96,7 Subsídio de refeição 43 212,00 41 001,00 39 020,79 95,2 Subsídio de férias 99 683,00 97 620,00 97 619,02 100,0 Subsídio de natal 99 683,00 94 048,00 94 037,41 100,0 Remunerações por doença e maternidade/paternidade 0,00 31 715,00 31 713,65 100,0 Abonos devedores cessação relação jurídica 0,00 4 869,00 4 868,01 100,0 Abonos variáveis e eventuais 476,00 476,00 459,46 96,5 Outros abonos em numerário ou espécie 476,00 476,00 459,46 96,5 Segurança Social 205 468,00 314 166,00 313 276,51 99,7 Contribuições para a Segurança Social - CGA 199 653,00 297 747,00 297 654,04 100,0 Segurança Social 5 815,00 15 996,00 15 317,38 95,8 Doença 0,00 308,00 305,09 99,1 Contribuições para a Segurança Social 0,00 115,00 0,00 0,0 Outras despesas correntes 3 717,00 0,00 0,00 0,0 Conservação de bens 2 000,00 0,00 0,00 0,0 Outros serviços 1 717,00 0,00 0,00 0,0 Reserva 33 357,00 33 357,00 0,00 0,0 Total 1 334 293,00 1 719 293,00 1 682 539,61 97,9 Fonte: Orçamento, mapas de alterações orçamentais e de controlo orçamental da despesa. Notas: Não foram incluídos 472 816,73 euros de operações de tesouraria. 34 A despesa total (1 682 539,61 euros) aumentou 11% (166 762,01 euros), comparati-vamente à da gerência de 2016 (1 515 777,60 euros). O acréscimo ocorreu na genera-                                                      19 Doc. 2.04 – dotação proveniente do orçamento do Tribunal de Contas – Sede. Cfr. § 29, supra. 
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lidade das componentes, devendo-se, sobretudo, à extinção da redução remunerató-ria prevista na Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, nos termos da Lei n.º 159-A/2015, de 30 de dezembro. Quadro IV – Evolução da despesa (em Euro e em percentagem) Despesa realizada 2016 2017 Δ 2017/2016 (+/-) % Orçamento do Estado     Despesas com pessoal 1 514 061,20 1 682 539,61 168 478,41 11,1 Aquisição de bens e serviços 1 716,40 0,00 -1 716,40 -100,0 Total 1 515 777,60 1 682 539,61 166 762,01 11,00 35 Decorre das informações constantes da conta de gerência que os compromissos as-sumidos foram pagos na totalidade. 13. Demonstração numérica 36 Em resultado da verificação da conta extrai-se a seguinte demonstração numérica, baseada nos registos efetuados no mapa de fluxos de caixa20: Quadro V – Demonstração numérica (em Euro) Débito  Crédito Saldo da gerência anterior 0,00  Saído na gerência 1 682 539,61       Execução orçamental             0,00           Despesas correntes 1 682 539,61       Operações de tesouraria             0,00         Despesas de capital             0,00 Recebido na gerência 1 682 539,61  Operações de tesouraria(2) 472 816,73       Receitas correntes 1 682 539,61  Saldo para a gerência seguinte 0,00       Receita de capital             0,00           Execução orçamental             0,00 Operações de tesouraria(1) 472 816,73          Operações de tesouraria             0,00  2 155 356,34   2 155 356,34       Fonte: Mapa de fluxos de caixa.  Notas: (1) Importâncias retidas para entrega ao Estado ou a outras entidades.              (2) Importâncias entregues ao Estado ou a outras entidades. 37 A gerência abriu com um saldo nulo, confirmado na conta de 2016, objeto de verifi-cação externa de contas (Relatório n.º 02/2017-VEC/SRATC, aprovado em sessão de 30-03-2017). 38 Encerrou igualmente com saldo nulo, certificado através dos extratos do Instituto de Gestão de Crédito Público incluídos no processo de prestação de contas21.                                                       20 Doc. 2.05. 21 Doc. 2.11. 
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14. Análise económico-financeira 39 A contabilidade da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas assenta no Plano Oficial de Contabilidade Pública, o que permite a utilização da classe 0 – con-tas de controlo orçamental e de ordem, além dos movimentos registados nas res-tantes classes, associadas à contabilidade patrimonial. 14.1 Balanço 40 A situação financeira e patrimonial da entidade, no final de 2017, está espelhada no balanço22: Quadro VI – Síntese do balanço (em Euro e em percentagem) Designação 2017 Estrutura % 2016 ∆ 2017/2016 ∆ % ATIVO          Imobilizado líquido 135 421,72 100,0 135 970,73 -549,01 -0,4 Acréscimos e diferimentos 0,00 0,0 197,01 -197,01 - Total do ativo líquido  135 421,72 100,0 136 167,74 -746,02 -0,5 FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO      Fundos próprios           Património 81 268,15 60,0 81 268,15 0,00 0,0 Resultados transitados -183 631,99 -135,6 -175 889,04 -7 742,95 4,4 Resultado líquido do exercício 4 083,63 3,0 -7 742,95 11 826,58 -152,7 Total dos fundos próprios -98 280,21 -72,6 -102 363,84 4 083,63 -4,0 Passivo          Outros credores -192,15 -0,1 0,00 0,00 - Acréscimos e diferimentos 233 894,08 172,7 238 531,58 -4 637,50 -1,9 Total do passivo 233 701,93 172,6 238 531,58 -4 829,65 -2,0 Total dos Fundos Próprios e Passivo 135 421,72 100,0 136 167,74 -746,02 -0,5 Fonte: Balanço. 41 O ativo líquido, 135 421,72 euros, é composto integralmente por imobilizações cor-póreas. Comparativamente a 2016 diminuiu 0,5%, em resultado das amortizações. 42 Os fundos próprios têm o valor negativo de 98 280,21 euros, por incorporarem re-sultados transitados negativos23. O resultado líquido positivo permitiu o desagrava-mento verificado em 2017.                                                       22 Doc. 2.12. 23 Sobre o assunto, o relatório de auditoria da ABC, SROC, L.da. refere: «(…) os Fundos Próprios apresentam no fim de 2017 um valor negativo de cerca de 98 mil euros o qual, não colocando em causa a continuidade da entidade, deve suscitar ponderação aos responsáveis pelo modelo de financiamento da entidade, tendo em atenção o seu crescente agravamento nos últimos anos» (doc. 2.14 p. 35). 
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43 O passivo, 233 701,93 euros (172,6% do ativo líquido), respeita quase integralmente a acréscimos e diferimentos. Comparativamente a 2016 diminuiu 2%, em resultado da diminuição de acréscimos de custos.  44 No exercício de 2017 o imobilizado foi objeto de uma revisão, o que resultou no aba-timento de bens de imobilizado, no montante de 57 194,78 euros, que se encontra-vam totalmente depreciados, obsoletos e sobre os quais o serviço não vislumbrou qualquer interesse. 14.2 Demonstração de resultados 45 A informação sobre a atividade económica da Secção Regional dos Açores do Tribu-nal de Contas está patente na demonstração de resultados24, onde constam a estru-tura dos proveitos e custos, permitindo apurar o resultado líquido do exercício.  Quadro VII – Demonstração de resultados (em Euro e em percentagem) Designação 2017 Estrutura % 2016 ∆ 2017/2016 CUSTOS E PERDAS        Fornecimentos e serviços externos 197,01 0,0 1 913,40 -1 716,39 -89,7 Custos com pessoal 1 680 355,06 99,6 1 521 870,90 158 484,16 10,4 Amortizações do exercício 549,01 0,0 549,01 0,00 0,0 Custos e perdas operacionais 1 681 101,08 99,6 1 524 333,31 156 767,77 10,3 Custos e perdas financeiras 0,00 0,0 0,00 0,00 0,0 Custos e perdas extraordinárias 6 030,49 0,4 0,13 6 030,36 4.638.738,5 Custos e perdas 1 687 131,57 100,0 1 524 333,44 162 798,13 10,7 Resultado líquido do exercício 4 083,63   -7 742,95 11 826,58 -152,7 Total 1 691 215,20   1 516 590,49 174 624,71 11,5 PROVEITOS E GANHOS         Transferências e subsídios correntes obtidos 1 682 539,61 99,5 1 515 777,60 166 762,01 11,0 Proveitos e ganhos operacionais 1 682 539,61 99,5 1 515 777,60 166 762,01 11,0 Proveitos e ganhos financeiros 0,00 0,0 0,00 0,00 0,0 Proveitos e ganhos extraordinários 8 675,59 0,5 812,89 7 862,70 0,1 Total 1 691 215,20   1 516 590,49 174 624,71 11,5 Resumo:      Resultados operacionais 1 438,53  -8 555,71   Resultados financeiros 0,00  0,00   Resultados correntes 1 438,53  -8 555,71   Resultado líquido do exercício 4 083,63   -7 742,95     Fonte: Demonstração de resultados.                                                       24 Doc. 2.13. 



 

14 

46 Os custos e perdas, 1 687 131,57 euros, respeitam, praticamente, a custos e perdas operacionais, em grande parte relativos a custos com pessoal, 1 680 355,06 euros (99,6%). 47 Comparativamente a 2016, os custos e perdas operacionais aumentaram 162 798,13 euros (10,7%); 48 Os proveitos e ganhos, 1 691 215,20 euros, respeitam, praticamente, a proveitos e ganhos operacionais, 1 682 539,61 euros, resultantes de transferências e subsídios correntes obtidos. 49 Comparativamente a 2016, os proveitos e ganhos aumentaram 174 624,71 euros (11,5%), verificando-se uma melhoria dos resultados operacionais e dos resultados correntes, traduzindo-se num resultado líquido do exercício positivo no montante  de 4 083,63 euros.   
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III. Conclusões 15. Principais conclusões 50 Após a análise da informação contabilística da conta da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, relativa a 2017, retiram-se as seguintes conclusões: Ponto do Relatório Conclusões 8., § 19 O relatório da auditoria efetuada pela ABC, SROC, L.da, formaliza uma opinião favorável sobre as contas da gerência de 2017, concluindo que as demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apro-priada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição finan-ceira da Secção Regional dos Açores, em 31-12-2017. 9., §§ 21 e 23 A prestação de contas foi efetuada em formato digital e por via eletró-nica, através da plataforma disponível em www.tcontas.pt. O processo foi instruído com os documentos necessários à sua conferência e aná-lise, nos termos das resoluções e instruções do Tribunal de Contas. 9., §§ 24 e 25 Os documentos inseridos na conta de gerência conferem-lhe consistên-cia técnica e as operações que integram os recebimentos e os pagamen-tos no mapa de fluxos de caixa estão sustentadas nos correspondentes documentos de suporte. 11., §§ 29 e 30  A receita cobrada, no montante de 1 682 539,61 euros, é constituída por transferências do Orçamento do Estado (77%) e do orçamento do Tri-bunal de Contas – Sede (23%). Face ao ano de 2016, a receita aumentou 166 762,01 euros – 11%. 12., §§ 32 e 33 A despesa, no valor de 1 682 539,61 euros, destina-se, maioritariamente, a remunerações do pessoal dos quadros – regime de função pública e a contribuições para a Segurança Social, componentes que absorvem, em conjunto, 82,1% da despesa global. 14.1., §§ 41 a 43 O ativo líquido, 135  421,72 euros, é constituído integralmente pelas imo-bilizações corpóreas. Os fundos próprios têm o valor negativo de 98  280,21 euros, por incor-porarem resultados transitados negativos. O passivo, de 233 701,93 euros, é constituído, quase exclusivamente, pela rubrica de acréscimos e diferimentos. 14.2., §§ 46 e 48 Os custos e perdas, 1 687 131,57 euros, respeitam, na sua maioria, a cus-tos e perdas operacionais, em grande parte relativos a custos com pes-soal, 1 680  355,06 euros (99,6%). Os proveitos e ganhos, 1 691 215,20 euros, respeitam, praticamente, a proveitos e ganhos operacionais, 1 682 539,61 euros, resultantes de transferências e subsídios correntes obtidos. 
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16. Decisão Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões, nos termos do dis-posto nos artigos 54.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugado com o artigo 105.º, n.º 1, da LOPTC. Expressa-se ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas e à Azevedo Rodrigues, Batalha, Costa & Associados – Sociedade de Revi-sores Oficiais de Contas, L.da, o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colabora-ção prestadas no desenvolvimento desta ação. São devidos emolumentos mínimos (1 716,40 euros), nos termos do artigo 9.º, n.º 6, do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.  Remeta-se cópia do relatório ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 05 de abril de 2018. O Juiz Conselheiro,  Os Assessores, em substituição    Fui presente O Representante do Ministério Público   [Assinatura 
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I – Relatório de auditoria da ABC, SROC, L.da(na parte relativa à SRATC-OE)  
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II – Contraditório 

 



 

49 

 

 Apêndices    



 

50 

I – Parâmetros certificados Parâmetros certificados Observações 1 A Conta de Gerência foi instruída com todos os documentos mencionados nas instruções do Tribunal de Contas, aplicáveis à entidade? Sim 2 O período de responsabilidade, de pelo menos um dos responsáveis, corresponde ao período da conta de gerência? Sim 3 O saldo inicial inscrito no mapa de fluxos de caixa coincide com o saldo final da gerência anterior? Sim 4 O saldo de encerramento de operações orçamentais é positivo ou nulo? Sim 5 O saldo de encerramento de operações extraorçamentais é positivo ou nulo? Sim 6 Os recebimentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na relação dos documentos de receita? Sim 7 Os pagamentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na relação dos documentos de despesa? Sim 8 O total dos recebimentos coincide com o total da receita cobrada no mapa de controlo orçamental da receita? Sim 9 O total dos pagamentos coincide com o total da despesa paga no mapa de controlo orçamental da despesa? Sim 10 A despesa autorizada e/ou paga, no mapa de controlo orçamental da despesa, observa, em todas as rubricas, as dotações orçamentais aprovadas? Sim 11 No mapa de controlo orçamental da despesa todos os compromissos assumidos foram pagos? Sim 12 As entradas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de fluxos de caixa, coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da receita? Sim 13 As saídas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de fluxos de caixa, coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da despesa? Sim 14 Todas as rubricas de operações extraorçamentais têm saldo nulo ou positivo? Sim 15 O valor do saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o saldo contabi-lístico evidenciado na síntese das reconciliações bancárias? Sim 16 Os valores dos depósitos no Tesouro, refletem a situação a 31 de dezembro? Sim 17 O resultado líquido do exercício que consta da demonstração de resultados coincide com o inscrito no balanço? Sim 18 Os resultados transitados do ano 2017 correspondem ao somatório dos resultados transitados com os resultados líquidos do ano 2016? Sim 19 Observa-se o princípio da especialização ou do acréscimo? Sim   
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II – Índice do dossiê corrente Pasta Doc. Descrição  Data 1  Trabalhos preparatórios e plano de verificação   1.01 Plano de verificação externa 25-01-2018 2  Documentos de prestação de contas   2.01 Entrada da conta 02-04-2018  2.02 Relação nominal de responsáveis 15-02-2018  2.03 Orçamento 06-02-2018  2.04 Reforço orçamental com verbas do Tribunal de Contas-Sede 19-09-2017  2.05 Fluxos de caixa 15-02-2018  2.06 Controlo orçamental-receita 15-01-2018  2.07 Controlo orçamental-despesa 15-01-2018  2.08 Operações extraorçamentais-receita 15-01-2018  2.09 Operações extraorçamentais-despesa 15-01-2018  2.10 Síntese da reconciliação bancária 02-04-2018  2.11 Extrato da agência de gestão da tesouraria e da dívida pública – IGCP, E.P:E. 03-01-2018  2.12 Balanço 15-02-2018  2.13 Demonstração de resultados 15-02-2018  2.14 Relatório de gestão 15-02-2018  2.15 Ata da reunião de aprovação das contas 15-02-2018 3  Documentos juntos ao processo   3.01 Comunicação à ABC, SROC, L.da, da receção do relatório e parecer 29-03-2018  3.02 Relatórios de auditoria e de conclusões e recomendações elaborado pela ABC, SROC, L.da. 23-03-2018 4  Relato   4.01 Relato 03-04-2018 5  Contraditório   5.01 Saída n.º 445-CA- resposta ao contraditório 04-04-2018 6  Relatório   6.01 Relatório n.º 03/2018 – VEC/SRATC 05-04-2018  


